MEIO AMBIENTE

Concessão de benefícios fiscais para as empresas que instalarem equipamentos antipoluentes.
PL 3955/2004 do Dep. José Santana de Vasconcellos (PL/MG) que “Concede benefícios fiscais, no imposto de renda e no imposto sobre produtos industrializados, à empresa que instalar equipamentos antipoluentes.”  
Dedução do IR - As empresas industriais e agro-industriais poderão deduzir em dobro, como despesa ou custo operacional, para efeito de apuração do lucro tributável pelo imposto de renda, os gastos realizados com a aquisição e instalação, em suas unidades de produção, de equipamentos e aparelhos destinados a evitar a poluição ambiental.

Limite do benefício - a dedução do imposto de renda não deverá exceder, em cada exercício financeiro, a 15% do lucro tributável, podendo as despesas não deduzidas no exercício financeiro correspondente ser transferidas para dedução nos dois exercícios subseqüentes.

Define poluição ambiental como a degradação do ar, do solo e das águas pela ação de resíduos de qualquer natureza, prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente.

Isenção do IPI - Ficam isentos do imposto sobre produtos industrializados (IPI) as máquinas, equipamentos e aparelhos antipoluentes, bem assim suas partes, peças e acessórios, adquiridos pelas empresas industriais e agro-industriais, desde que destinados ao uso próprio do beneficiário e diretamente vinculados a suas unidades de produção.

Manutenção do crédito do IPI - É assegurada a manutenção e utilização do crédito do IPI, relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, utilizados na industrialização dos produtos antipoluentes.

Procedimentos para a isenção / Apresentação de projeto de controle da poluição - A isenção será declarada pela autoridade tributária competente, mediante comprovação documental da natureza do bem e do seu destinatário, e das finalidades a que se destina, bem como mediante a prévia aprovação, pelo órgão de Meio Ambiente do Poder Executivo, do projeto de controle da poluição, apresentado pela empresa.

Lei de Responsabilidade Fiscal - A renúncia anual de receita será apurada pelo Poder Executivo, mediante projeção da renúncia efetiva verificada no primeiro semestre. Para os fins do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o montante anual da renúncia no mês de setembro de cada ano, será custeado à conta de fontes financiadoras da reserva de contingência, salvo se verificado excesso de arrecadação, em relação à previsão de receitas para o mesmo período, deduzido o valor da renúncia. 





